PARECER N° 108, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 931, DE 2005.

De autoria do Deputado Marquinho Tortorello, o Projeto de lei n° 931, de 2005, tem o objetivo de obrigar o Estado a informar ao público, através de placa em local visível, sobre a forma jurídica de cessão de imóvel de sua propriedade.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 194ª a 2ª Sessões Ordinárias, de 21/12/05 a 31/01/06, não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.

Devemos lembrar, ainda, que Administração Pública deve se pautar pelos princípios que são fundamentais para o sistema democrático, dando a ele sentido lógico, harmonioso e racional. Os princípios são normas, que devem ser consideradas para a solução de problemas jurídicos concretos, portanto, não podemos deixar de salientar o princípio da publicidade que dá condição de eficácia aos direitos dos envolvidos na licitação e do seu amplo controle pela sociedade em geral.

Entendemos, baseados neste princípio, que o projeto deve ser aprovado, a fim de garantir também a transparência dos atos da administração.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 931, de 2005.

É o nosso parecer.

a) GIBA MARSON – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24-10-2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Baleia Rossi – Roberto Morais – Jonas Donizette

